


















F. Santana 

nos trazia a sua presença afável e a contribuição do seu Saber. Recordo também os acesos mas, 
obviamente, sempre correctos debates, debates já com o seu quê de caturreira, entre o P: Maurício, 
ferrenho antipombalista, e o Dr. Montalvão Machado, incondicional defensor do omnipotente 
ministro de D. José. Voltando, com culposo egocentrismo, a falar de mim, eu admito que o 
P: Domingos Maurício, em cujos multifacetados interesses o século XVIII avultava de modo sig­
nificativo, tenha contribuído, sobretudo mediante os seus trabalhos na Brotéria, de que durante 
anos fui leitor atento, para fixar o meu interesse preferencial por esse mesmo período. Peço que 
não estranhem que tão excelente semente tenha dado tão peco fruto. E, insistindo neste pedido, 
peço também licença, para, na minha homenagem ao Rev.2 P: Domingos Maurício Gomes dos 
Santos, poder envolver figuras de outros membros da Companhia de Jesus que muito contri­
buíram para a minha formação cultural e, mais amplamente, para a da minha personalidade. 
Dois, que conheci pessoalmente, pertenciam ao grupo da Brotéria (que Costa Brochado afirmava 
ser a melhor gente que conhecera no mundo) e eram o P: Manuel Antunes e o P.c Agostinho 
Veloso, personalidades admiráveis, embora radicalmente diferentes; a outros dois muito devi 
também, embora sem os conhecer, e foram eles o notabilíssimo jesuíta brasileiro P.C Leonel 
Franca e o fino e esquecido crítico literário P: João Mendes. 

Mas voltemos, como convém, ao P.C Maurício. Nasceu em Perafita, concelho de Matosi­
nhos, em 29/3/1896 (e seja-me permitido confidenciar uma, digamos, fraternidade astrológica 
com o nosso homenageado, pois na mesma data, embora algumas, demasiado poucas, décadas 
depois, nasceu este vosso maçador). Já se encaminhava para o ingresso na Companhia quando, 
em medida de duvidosas coerência e democraticidade, esta foi expulsa de Portugal. A formação 
de Domingos Maurício continua na Holanda, na Bélgica, em Espanha, em Itália. Em 1928 regres­
sa a Portugal e aqui falecerá, meio século volvido, em 22/1/1978. Já muito rapidamente aflorei 
os vários aspectos da sua fecunda actividade, norteada e unificada por um alto ideal. A sua 
actuação nos domínios da Cultura exerceu-se em parte no seio de agremiações que se honraram 
por contá-lo entre os seus membros: a Associação Portuguesa para o Progresso das Ciências, a 
Academia Portuguesa da História, o Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia, 
o Centro Português de Documentação, o Centro de Estudos Demográficos, a Associação dos 
Arqueólogos Portugueses. 

Na nossa Associação foi admitido em 22/3/1934, tendo sido proposto pelos sócios António 
Machado de Faria de Pina Cabral, conde de São Payo e Afonso do Paço. Logo em 26/4 apresen­
ta, em sessão da Assembleia-Geral, comunicação intitulada "O município de Lisboa e o culto de 
Santo António no séc. XV à luz de alguns documentos inéditos". E em 23/5 comparece pela pri­
meira vez na Secção de História, tendo lido, conforme relata a acta, reproduções de documentos 
existentes em Florença "nos preciosos códices do Abade D. Gomes e que constituem subsídios 
inéditos para a biografia" do Infante Santo. Alguns desses documentos provavam que D. Fer­
nando não aceitara quer a púrpura cardinalícia quer o comando de uma armada contra os 
Turcos da Moreia, funções essas em que o papa pretendera investi-lo. Essa documentação pro­
vava também "que no espírito de D. João I e dos seus filhos a conquista de Ceuta não constituía 
senão a primeira fase de um plano mais vasto que envolvia a subjugação de Marrocos". Em 20/6 
e 7/11, respectivamente, apresenta comunicações respeitantes à participação portuguesa no con­
cílio de Basileia e à presença de Portugal na poesia inglesa do séc. XV. Nas sessões de 21/11 e de 
19/12, assim o registam as respectivas actas, tratou do censo que os primeiros reis de Portugal 
pagavam à Santa Sé e falou "de um cancioneiro do Museu Britânico, o qual passa por ter sido 
oferecido por D. Sebastião a D. Paca de Aragão". Em 22/4/1936 referiu-se à presença de 
Descartes na cultura portuguesa e ao filósofo Álvaro Pais em 10/3/1937. Em 9/6 deste mesmo 
ano leu duas cartas do Infante Santo e, por cerca de vinte anos, esbateu-se a sua presença. Em 
12/4/1961 referiu-se à carta latina do Preste João das Índias, em 29/4/1965 à Companhia de 
Comércio do Grão-Pará e Maranhão e, neste ano, em 13/5, às razões do ódio de Pombal aos 
Jesuítas. Em 1966, respectivamente em 17/2 e 7/7, apresentou comunicações intituladas 
"Participação de um português - o Padre Tomás Pereira, da Companhia de Jesus - no primeiro 
tratado diplomático russo-chinês" e "O Ajuntamento, ou Congregação de Braga, impropria-
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mente chamado III Sínodo Provincial de Braga, no ano de 1426 e no tempo do Arcebispo D. Fer­
nando da Guerra". Em 29/10/1970 apresentou comunicação sobre "A crise nas Relações entre 
Portugal e a Santa Sé que se seguiram ao casamento de D. Maria I". Na sessão de 22/2/1973 refe­
riu-se detidamente às personalidade e actuação do abbé Platel e em 26/2/1976 fez a que terá sido, 
formalmente, a última comunicação na Secção de História; intitulava-se "0 crucifixo de S. Fran­
cisco Xavier ". Em sessão de 16/2/1978, algumas semanas depois da sua morte, foram-lhe feitas 
referências elogiosas pelo também saudoso consócio Francisco de Assis de Oliveira Martins. 

Serviço à nossa Associação foi também o exercício de cargos sociais. Eleito vice-presidente 
da Secção de História em 15/1/1937, voltou a sê-lo em 6/1/1958 e 30/11/1963. Em 27/10/1966 
foi chamado à presidência da Secção e voltou a sê-lo em 20/11/1969, 11/11/1972 e 27/11 / 1975. 

Terminei, como é natural, particularizando os aspectos que mais ligados nos estão, de uma 
vida que sempre visou, em coerência com as suas vocação e regra, Ad Maiorem Dei Gloriam. 
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Um exemplar raro e talvez único do D. Quixote de LA M.ancha 

Senhor Presidente, 
Prezados consócios, 
Senhoras e Senhores 

GUILHERME G. DE OLIVEIRA SANTOS 

Vou dividir a minha comunicação em três partes. A primeira trata da difusão do D. Quixote; 
a segunda intitula-se "Censura" e a última "O Problema Bibliográfico". 

1. a - Difusão do D. Quixote 

A célebre novela teve um êxito espantoso; foi como diríamos hoje, um verdadeiro best-seller. 
Dentre as obras profanas, é a mais traduzida e espalhada no mundo e a mais opulenta do ponto 
de vista iconográfico. E também das mais copiosamente glosadas e comentadas. Mesmo entre 
nós, e não obstante ser o castelhano um idioma acessível para lusitanos, teve muitas versões e 
edições. Há um extenso leque: vai desde uma tiragem, em 1913, em folhetins no jornal A Luta até 
uma edição de luxo, com versão de Aquilino Ribeiro e ilustrações de Lima Freitas. 

Agora, uma anotação introdutória e que vem a propósito. 
Tenho na minha mesa de trabalho um livro recentíssimo, o Ensayo de una guía de Bibliografia 

Cervantina, t. v, Maiorca, 1995, por José M.a Casasayas. Ensina que só em 1605, no ano em que 
surgiu a famosa novela, sinalam-se onze edições, sendo cinco em Madrid, três em Lisboa e três 
em Valência. No tocante às tiragens lisboninas, duas saíram da tipografia de Jorge Rodriguez e 
outra da de Pedro Crasbeech. 

Repisando, embora, a tecla da extraordinária e rapidíssima divulgação da obra, passo a 
apresentar alguns testemunhos convincentes e indubitáveis. 

A) A 14 de agosto de 1604, Lope de Vega escreveu uma carta a um amigo em que dizia: "De 
poetas no digo: buen siglo es éste; muchos están en cierne para el ano que viene, pero ninguno 
hay tan maIo como Cervantes ni tan necio que alabe a Don Quijote". 

Aceitável se afigura que o dramaturgo, o monstro da natureza, não houvesse gostado de duas 
ou três alusões que o podiam atingir (mormente a crítica ao teatro no cap.2 48) e daí o azedume 
com que se referiu ao novelista. 

Por conseguinte, se a epístola é realmente de 1604, como parece provável e sem embargo de 
ter Astrana Marín sustentado a data de 1605, segue-se que meses antes da sua publicação já era 
a novela badalada nos círculos literários e para-literários. 

B) Em 1605, no ano em que apareceu o D. Quixote, foi editada em Medina deI Campo La Picara 
Justina e já se nos depara nesta novela uma curiosa alusão ao enamorado de Dulcineia. 

C) Ocorre citar neste momento a Fastigíma, de Tomé Pinheiro da Veiga, e permito-me trans­
crever este trecho do meu livro Ao Redor de Duas Edições do "Dom Quixote de la Mancha", p.28, n. 37: 

"O quixote referido na p.119 do livro era o português Jorge de Lima Barreto. Note-se que a personagem 
em questão não vestia, não imitava o campeão de Dulcineia, como se tem afirmado. Pinheiro, com sua veia 
cómica, é que o meteu a ridículo, chamando-lhe depreciativamente hum D. Quixóte. V. também pp.204-205 
de Fastigimia. 

"Observe-se que as duas referências ao herói manchego enquadram-se no relato das festas que ocorre­
ram em Valhadolid, em 1605, por ocasião do nascimento do futuro Filipe IV, mas é verosímil que o docu­
mento, com base embora em apontamentos da época, houvesse sido reàigido muito mais tarde, talvez cerca 
de mil seiscentos e trinta e tantos (d. Fastigimia, preâmbulo), ou, de qualquer maneira, depois de 1620 (v. p. 
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53). Nesta obra, p. 120, encontra-se uma alusão à dama dos pensamentos de D.Quixote, aí denominada 
Dulcenia dei Tobozo" . 

D) A popularidade de D. Quixote foi proclamada mais de uma vez e com alguma ênfase pelo 
próprio Cervantes e confirmada, ainda que um pouco depreciativamente pelo D. Quixote espú­
rio do enigmático Avellaneda, insuspeitíssimo testemunho, visto afirmar no cap.!:! 12 o gigante 
Bramidão, rei de Chipre, que "por doquiera que he pasado no se trata ni se habla otra cosa en las 
plazas, templos, calles, hornos, tabernas y cabellerizas, hoy, sino de Don Quijote de la Mancha". 

O falso D. Quixote gozou, outrossim, de apreciável embora efémera popularidade, recon­
heceu Miguel de Cervantes ao enfabular subtilmente o encontro do paladino de Dulcineia com 
D. Álvaro Tarfe, personagem engendrada por A vellaneda. Nesse episódio se descortina bem o 
sentido da novela. D. Quixote, em vez de desafiar D. Álvaro, conversa e acaba por o convencer 
de que laborava em erro ao supor que o D.Quixote de contrabando e que conhecia é que era o 
autêntico herói da Mancha. O cavaleiro intemerato, como se vê, está pronto para exorcismar a 
ilusão e o sonho (mas como vivermos sem um fio de loucura?) e regressa tristonho à sua pacata 
aldeia e ao convívio emoliente da ama e da sobrinha. . 

E) em Fevereiro de 1615, alguns franceses de distinção., que viajavam na companhia de um 
embaixador, visitaram a capital espanhola e dirigiram os mais rasgados encómios ao glorioso 
autor de D. Quixote e das Novelas Exemplares. O facto é atestado pelo licenciado Márquez Torres, 
que subscreveu a aprovação da 2. il parte de D. Quixote. O amável Márquez Torres é o avôzinho 
de todos nós, os que admiramos e amamos Cervantes. 

F) Para acabar esta fastidiosa enumeração, reproduzo o seguinte passo do meu livro Sobre 
"Dom Quixote" e outros Escritos, pp. 351-352: 

"Existe um pequenino episódio, sem importância, mas sensibilizante. 
"Em 1632, endereçou o padre Francisco de Azevedo, da Companhia de Jesus, uma carta ao procurador 

das Missões indianas em Portugal. Narra a sua viagem de Agra ao Tibete e certifica que o presentearam a 
ele e ao seu camarada Manuel Marques, entre outras cousas, com um cavalo 'muito parecido com o de 
D. Quixote' (d. E. Maclagan, Os Jesuítas e o Grão Mogol, trad. port., 421) . 

"0 P: Azevedo, note-se, missionava há bastantes anos, entrara para a missão do Mogor em 1627, mas já 
antes demorara em Moçambique e na costa ocidental da Índia. Pois, apesar de afastado do convívio literá­
rio, não deixou o intrépido eclesiástico de consignar em documento digamos oficial e expedito de tão lon­
gín.quas paragens apropriada e gentil referência a Rocinante!! 

"Tanto mais simpático quanto é certo que, falando por intermédio de Mercúrio, associou Cervantes 
("Viaje dei Parnaso", cap.Q I) a sua glória à de Rocinante. Nestes termos, onde não se deve ver jactância mas 
tocante bonomia levemente irónica: 

Tus obras los rincones de la Tierra, 
llevándolas en grupa Rocinante, 
descubren, ya la envidia mueven guerra." 

Qual o segredo do êxito de D. Quixote? 
Cervantes descobriu um tema riquíssimo e soube explorá-lo, literariamente, de uma forma 

magistral. 
Nada mais simples, não é verdade? 

2. il - Censura 

O D. Quixote figura, assim como as Novelas Exemplares e o Persiles, no Index Avtorvm Danatae 
memoriae, de 1624. 

Possuo um exemplar da edição lisbonina, de 1605, de Pedro Crasbeech, e que foi censurado. 
Verificam-se os seguintes cortes: cap.!:! XIII, fl . 73; cap.!:! XVI, fls.94-97; cap .!:! XVII, fls. 101 e 

105 v; cap.!:! XX, fl. 132; cap.!:! XXVI, fl. 190 v.; cap.!:! XXVIII, fls. 219 v.-223; e abrangem quer uma 
palavra, quer uma frase, quer um trecho mais extenso. Remeto quem estiver interessado para o 
meu livro Sobre "Dom Quixote" e Outros Escritos, pp. 361-363. 

De um ponto de vista literário e bibliográfico, estas "correcções" representam autênticas 
amputações do texto. Não, porém, do ponto de vista histórico, pois durante a vigência do rol das 
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obras defesas, só os livros expurgados é que podiam ser possuídos e circular livremente. Ou, por 
palavras diferentes, os cortes foram feitos legitimamente do ponto de mira jurídico, pelo que não 
traduzem, formalmente urna excisão do original. 

(E, com sua lógica, não podiam os inquisidores argumentar que defendiam a sanidade do 
espírito e a salvação da alma com o mesmo ou superior direito com que, hoje, organismos ofi­
ciais apreendem géneros impróprios para o consumo ou retiram do mercado fármacos perigo­
sos? Poder podiam; o valor da lógica é instrumental.) 

Observo no meu citado Sobre "Dom Quixote e Outros Escritos, p.-364: 
"A Inquisição espanhola, muito mais benévola do que a portuguesa, apenas mandou tran­

car na 2.a parte, cap.Q XXXVI, estas palavras da duquesa: "[y aduierta Sancho, que] las obras de 
caridad que se hazen tibia y floxamente, no tienen merito, ni valen nada"; proibição infeliz 
porque escapou ao zelador a ironia da fidalga, que lançava em rosto ao escudeiro a sua frouxi­
dão em penitenciar-se". Em penitenciar-se ou antes, acrescento, em fingir que se penitenciava. 

Ajunto, por curiosidade, que o ilustre cervantista Francisco Rodríguez Marín, na sua edição 
crítica do D. Quixote, de 1916-1917, tentou justificar a desastrada "correcção", mas o reparo a 
favor da censura não aparece na 2.a edição, de 1935. 

A censura inquisitorial causou óbvios prejuízos à nossa cultura, mas, corno, tive ensejo de 
frisar noutra comunicação que em tempos proferi nesta Casa, os danos foram menos graves do 
que julgam muitos historiógrafos. 

Ao contrário do que parece para quem não conhece ou folheou a correr o catálogo proibi­
tório, numerosos livros não são condenados in totum. Conforme escrevi algures, "ao lado de 
autores inteiramente proibidos ou com obras excluídas por completo ou que não podiam andar 
em vulgar, corno acontecia com Erasmo, existem muitíssimos outros que não foram passíveis de 
reprovação ou cujas obras sofreram correcções insignificantes: por exemplo, esta ou aquela frase 
expurgada ou algumas palavras riscadas". Além disso, não poucas "emendas" foram efectuadas 
ao de leve, de sorte que se podem ler perfeitamente os vocábulos riscados. 

Depois, a censura real foi menos rigorosa do que a censura virtual, porque, por motivos 
vários, muitas obras fulminadas no Index escaparam à tesoura inquisitorial. 

Vou tentar demonstrá-lo e reconhecendo, embora, que só um exame mais abrangente e cui­
dadoso pode confirmar ou infirmar a minha opinião. 

Guardo na minha pequena biblioteca várias edições seiscentistas e setecentistas de produ­
ções cervantinas e a edição do D. Quixote, de Pedro Crasbeech, é a única que foi expurgada. 

Acontece também que há vinte e tantos anos percorri muitas bibliotecas públicas à procura 
de edições dos séculos XVI e XVII de obras de Cervantes, e, tendo inventariado, no meu citado 
livro Sobre "Dom Quixote" e Outros Escritos, 34 exemplares sujeitos a censura, somente encontrei 
na Biblioteca Nacional um D. Quixote da edição de Antuérpia de 1673 (Var., 1977-78) e na 
Biblioteca Municipal do Porto um Persiles da edição madrilena de 1617 (L., 12-33) que haviam 
sido "emendados". 

Com os meus, ternos 42 exemplares examinados. Admitindo-se, por hipótese, (e dentro de 
urna estimativa muito exagerada), que 20 entraram no país após a revogação do Index, em 1768, 
teríamos 3 exemplares integralmente saneados num total de 22. 

Média fraquinha, graças a Deus! 

3. il 
- O Problema Bibliográfico 

Em fins de 1995 ou princípios do corrente ano, recebi um exemplar do Ensayo do Prof. 
Casasayas, grande autoridade na matéria, e que o A. tivera a gentileza de me oferecer. 

Agradeci, em Carta de 12 de Janeiro último, e escrevi referindo-me à minha edição de Pedro 
Crasbeech do D. Quixote: 

"Possuo outro exemplar que, embora com o frontispício em fac-simile, está mais completo, porquanto, se 
bem entendi as suas siglas, além das inciais 12 folhas inumeradas + 448 numeradas, tem 4 folhas no fim e 
que encerra e índice, sendo de vincar que Sufié Benages e Rio y Rico também não o indicam". 
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o Prof. Casasayas respondeu em 7 de Maio e notava: 

"Si he entendido, Vd posee esta edición (número 007 de mi Ensayo ... ), pero con la portada en facsímil 
(seguramente por pérdida de la original), y, además, y este es lo raro, com 4 hajas de índice ai final. En los 
10 catálogos que yo he consultado no aparece ningún ejemplar com estas 4 hajas finales. Puedo preguntarle 
dos cosas?: 

"I." EI tipo de letra es el mismo que el resto de la obra? 
"2.~ Las indicaciones de las páginas de cada capítulo, se corresponden realmente con la paginación real?" 

Em carta de 20 do mesmo mês e que reproduzo, prestei da seguinte forma os solicitados 
esclarecimen tos: 

Exrn.a Sr. Prof. José M." Casasayas 
Venho responder à carta com data de 7 do corrente e em que V. Ex .~ levantou algumas dúvidas acerca 

do meu exemplar do D. Quixote, edição lisbonina de 1605, de Pedro Crasbeech. 

A) Considerações gerais. 
O exemplar que possuo encontra-se razoavelmente conservado e bem encadernado. O frontispício está 

em fac-simile. Tem um rasgão, a fls.289, que apanha parcialmente 17 linhas a contar de cima e outro, a fls. 
99, que não ofende o texto. Algumas folhas apresentam ligeiros restauros. Percalços vulgares em livros anti­
gos e muito manuseada. 

O exemplar em questão foi outrora censurado, de acordo com o preceituado no Index Avtorvm Danatae 
memoriae, de 1624. No meu livro Sobre "Dom Quixote" e outros Escritos, estudei o assunto, e é com muito pra­
zer que lhe ofereço e envio um exemplar e que segue pelo correio ao mesmo tempo que a presente carta . 

B) Considerações específicas. 
O meu exemplar do D. Quixote tem no fim 4 fIs. inumeradas com o índice; índice que, ao que parece, 

V.Ex.· e outros bibliógrafos desconhecem. 
No que concerne ao índice, eis o que posso afirmar. 
1. Não sou perito na matéria mas acho que o tipo de letra e o papel são os mesmos do corpo do livro - e 

embora haja na obra mais do que uma espécie de papel (há um muito fino e outro mais encorpado). 
2.Existe coincidência entre a paginação real e a indicada no index, sucedendo até que o capítulo 34 tem 

uma numeração de fls errada no corpo do livro e essa numeração encontra-se repetida no índice. 
3. As particularidades mais significativas que notei são as seguintes: 
- Os capítulos 17 e 18 aparecem, com a numeração trocada, pois segundo o índice o cap.a 17 começa na 

fI. 106 e o 18 na fI. 98, quando o que acontece é, evidentemente, o contrário. 
- O cap.a 27 consta do índice que principia a fls. 169 mas é fIs 196, tendo havido portanto troca dos dois 

últimos algarismos. 
- O cap.a 29 figura erradamente a fls. 229, porquanto devia ler-se 227. 
- O cap.a 43 está apontado no índice, e bem, a fIs. 372. Falta, porém, no corpo da obra, sendo curioso que 

outro tanto se passa com a ed. de Jorge Rodriguez de 1605 (pelo menos com o ex. que me pertence e que 
tenho à minha frente). 

- O cap.a 52 encontra-se a fls. 438 e não 483, como se vê no index. (Troca dos últimos algarismos). 
Estas deficiências não se revestem, contudo, de verdadeira importância, porque as edições de Jorge 

Rodriguez e de Pedro Crasbeech (sobretudo a de Crasbeech) foram feitas de afogadilho, em papel mau ou 
medíocre e mal impressas, pelo que estão os respectivos exemplares cheios de imperfeições. 

Pode V. Ex." fazer desta carta o uso que entender. 
Queira aceitar os meus cumprimentos 
e creia-me seu amigo e admirador 

[Data e assinatura] 

O prof. Casasayas reconheceu em 1 de Junho que eu possuía urna "rara edición", e autori­
zou-me, por carta de 23 de Agosto, a "hacer el uso que mejor le parezca de mis opiciones [opi­
mones ?] acerca de las ediciones cervantinas, que le he manifestado a través de varias cartas". 

Em conclusão: 
Casasayas mencionou no seu magnífico livro cinco exemplares da edição de Pedro 

Crasbeech: um encontra-se na Biblioteca Nacional de Madrid, outro na Biblioteca da Catalunha, 
um terceiro pertence à colecção de José Maria de Asensio, outro ainda ao Museu Britânico e o 
último está nos Estados Unidos e é propriedade da Society of America. 
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Pressupondo, como suponho, que todos estes exemplares estão em bom estado de conser­
vação, não se compreende que nenhum tenha o índice, nem sequer uma folha. 

Afigura-se-me, por conseguinte, que existem duas edições de Pedro Crasbeech, uma sem o 
índice (como sucede, de resto, com as tiragens de Jorge Rodriguez) e outra com o índice e cujo 
único exemplar conhecido ou referenciado é o meu. 

Se pretenderem ver na tábua dos capítulos a mão dum falsificador, então tratava-se de um 
falsário habilíssimo - até cometeu erros e foi mais papista que o papa, uma vez que os outros 
exemplares carecem de índice. 

Existem, aliás, edições - mesmo edições modernas - que suprimiram o índice; por exemplo, 
a tradução de Santos Rodrigues, de 1967, e a de Daniel Augusto Gonçalves, de 1978. E porque 
não forjou o falsário o frontispício que faltava e as folhas tesouradas pelos censores para consu­
mar a impostura? 

Estando certas as induções, são duas as tiragens de Pedro Crasbeech e doze e não onze as 
edições do D. Quixote em 1605. 

Antes de pôr ponto final, uma palavra dirigida aos bibliófilos. Não me pronunciei acerca do 
valor crematístico das edições, mas não resta dúvida de que os exemplares saneados são mais 
invulgares do que os não-censurados. E tudo é relativo. Imaginemos alguém que possuísse um 
exemplar de 1605 e achasse que a obra estava truncada por carecer da continuação só publicada 
em ... 1615! 

Estou à disposição de VV.Ex.as para quaisquer elucidações e confesso-me grato pela atenção 
que me dispensaram. 

Dixi. 
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Algumas palavras sobre os brasões 
da província de Timor e da cidade de DilP 

FRANCISCO DE SIMAS ALVES DE AZEVEDO 

A mais antiga atribuição de brasão de armas à província ultramarina portuguesa de Timor, 
que conheço, é um desenho colorido, fazendo parte da série dos atribuidos aos outros territórios 
portugueses de Além-Mar, publicada no Boletim da Sociedade Luso-Africana do Rio de Janeiro, n."" 
1 a 8, 1931-34. 

Creio não se poder considerar uma atribuição de armas a Timor, a representação das armas 
reais portuguesas, acompanhadas pela inscrição «GOVERNO DE TIMOR», em louça chinesa fabrica­
da em 1878-82 (Castro, Nuno de, A porcelana chinesa e os brasões do império, p. 245). O governador, 
como delegado do poder central, usa ás armas reais tal como os governos civis metropolitanos. 

(Igualmente apenas por descargo de consciência deixo aqui registado o carimbo aposto pela 
autoridade portuguesa, em 1886-96, à moeda de prata mexicana para circular oficialmente em 
Timor: uma cruz patea, segundo informam J. Ferraro Vaz e Javier Salgado, Livro das moedas de 
Portugal, Braga 1984-5, p. 595). 

Poderá parecer estranho que verificando-se presença portuguesa na ilha desde o século 
XVI, naão me tenha sido possível encontrar fontes mais antigas de armas de Timor. Realmente 
só muito tarde as teve. 

Seria por se ter considerado, durante muito tempo, Portugal e as diversas partes do 
Ultramar como um todo simbolizado apenas pelas armas do rei? 

Recorde-se que a subdivisão do antigo vice-reino da Índia em províncias "independentes 
de quaisquer outras" (art.!! L!! do Decreto de 17 de Setembro de 1863), é processo que se verifica 
~esde a 2. il metade do século XVIII à 2. il metade do século XIX, dando origem a Moçambique, 
India portuguesa, Macau e Timor. Esta última recebendo o referido estatuto por decreto de 17 
de Setembro de 1863. 

A representação de Portugal e dos seus territórios ultramarinos nas exposições internacio­
nais realizadas em cidades estrangeiras cerca de 1930 teriam feito sentir a falta de símbolo herál­
dico de cada uma, na afirmação de Afonso de Doruclas no seu artigo" Armas de soberania no 
império português de Além Mar", publicado no n.!! 7-8 de Julho-Agosto de 1934 da revista 
O Mundo Português. 

Seja como for, o que o Boletim citado atribue a Timor não é individualizante, pois são ... as 
armas da república portuguesa, omitida a esfera armilar. Igual brasão é atribuído, na mesma 
série, à Guiné. 

Explicação para tais atribuições - que são a negação da função identificativa da Heráldica­
poderá ser o facto de haver Timor português e Timor holandês, tal como havia Guiné portu­
guesa, Guiné francesa e Guiné espanhola. 

Em Junho de 1932 a pedido da Agência Geral das Colónias, Afonso de Dornelas elaborou o 
seu parecer sobre o que é textualmente chamado a "Ordenação simbólica das províncias do 
império português de Além-Mar"; a este parecer chamarei o 1.12 projecto de Dornelas. Vieram a 
ser publicados os respectivos desenhos, coloridos, no n.!! 9, de Abril-Junho de 1934, do Boletim da 
Sociedade Luso-Africana, do Rio de Janeiro. (Tanto quanto sei, pelo menos também o de Timor, 
integrado em bandeira, em n.!!, de que não foi possível averiguar a data, do jornal Diário de 

1 Comunicação apresentada em Maio de 1994, no Seminário sobre Timor - Antropologia e História, organizado pela 
Secção de História da Associação dos Arqueólogos Portugueses. 
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Notícias, donde o reproduziu Faria de Morais" na capa do seu livro Subsídios para a história de 
Timor, publicado em Bastorá (Índia portuguesa) nesse mesmo ano de 1934. 

Para Timor, lembrando dever-se a sua integração no domínio português a religiosos de 
S. Domingos, propõe a adopção das armas desta Ordem, levando uma quina sobreposta para 
ficar "uma peça heráldica portuguesa", no dizer de Dornelas. Sendo a descrição completa: giro­
nado de 8 peças de prata e negro com uma cruz florenciada, entrecambada dos mesmos esmal­
tes, com uma das quinas brocante sobre o cruzamento da cruz. 

As armas de todas as províncias recebem idêntica bordadura: de ouro, com cruzes da Ordem 
de Cristo, alternando com as 5 quinas. 

Desta bordadura não tenho, de momento, presente, texto de Dornelas explicando-lhe o sim­
bolismo. 

Parece, porém, evidente que deve significar - pelas quinas - que todos os territórios são 
parcelas de Portugal e - pelas cruzes de Cristo - que todos são descoberta de navegadores por­
tugueses. 

Para encimar as armas de todas as provícias inventou Dornelas uma muito ornamental 
coroa mural, de ouro, simbolizando o domínio. 

É semelhante às que ele próprio propusera para todos os munícipios, mas visivelmente 
influenciada pela arquitectura manuelina - especialmente pela da torre de Belém - pois é cons­
tituída por 5 torres ligadas por 4 panos de muralha, as torres carregadas, sobre as portas, de esfe­
ras armilares de vermelho, e os panos de muralha cada um com uma ameia formada por um 
escudete de prata com a cruz de Cristo. Lembro que as armas atribuídas às províncias ultrama­
rinas, antes de Dornelas, não eram encimadas por qualquer coroa. 

É a altura de referir o que chamo o 2.2 projecto de Dornelas. 
Motivos que não conheço, por ora, em pormenor, mas que creio filiarem-se em discordân­

cia com o 1.2 projecto por parte de Armindo Monteiro, ministro das Colónias de 1931 a 1935, 
levariam a modificações. Segundo a alusão, há muitos anos feita, em conversa comigo, pelo meu 
mestre e amigo marquês de São Payo, que muito privou com Afonso de Dornelas, o referido 
ministro de Salazar pretendia que às armas das províncias ultramarinas fossem juntas as de 
Portugal, de maneira que "Se não pudessem separar"! 

Como procurou Dornelas concretizar o desejo ministerial? Imaginando atribuir a todas as 
colónias um escudo terciado em mantel, em que no 1.2 quartel, todas ostentam as 5 quinas; no 
2.2 o que se chama, no projecto de decreto que redigiu, "o símbolo característico da colónia res­
pectiva", e que serão os conteúdos do 1.2 projecto, suprimindo a bordadura, considerada já não 
necessária (as quinas estão no 1.2

, as cruzes de Cristo, na coroa); no 3.2 uma excelente represen­
tação heráldica do mar, dada por, em fundo de prata, 5 faixas ondadas de verde. 

A presença das quinas é, segundo o mesmo texto, para marcar permanentemente, em cada 
colónia, uma referência concreta à origem do domínio a que pertencem; o mar, esse, em feliz 
simbolismo, liga Portugal a cada colónia, afirma-se ainda. 

A utilização do terciado em mantel, sendo o 1.2 quartel com as armas de Portugal, talvez 
tenha sido sugerida pelo partido Portugal-elefante e zebra, atribuído a Angola, antes de Dornelas. 

A divisão do escudo a que os heraldistas chamam terciado em mantel tem a sua origem na 
família real castelhana, no princípio do século XIV, para evitar o uso, por quem não era o rei, do 
esquartelado Castelo-Leão, que tende a ser considerado privativo da dignidade real; daí a sua 
presença nas armas das famílias portuguesas Henriques e Noronha, dos reis de Castela-Leão 
descendentes ... 

Por analogia com o que se passa nas armas nacionais, cada escudo assentará na esfera 
armilar. 

A oficialização verificou-se com a portaria n2 8098 de 6 de Maio de 1935, integrando a refor­
ma e regulamentação do brasoná rio ultramarino no plano de Reforma Administrativa de 1933, 
de Armindo Monteiro. 

Como se viu, Dornelas, em perspectiva historicista e nacionalista, só introduziu no seu pro­
jecto elementos ligados às relações de Timor com o Catolicismo e com Portugal, não entenden­
do dever acrescentar algo que lembrasse a civilização local. 
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Estranhamente, o brasão de armas de Timor só aparecerá em 1958 pela primeira vez em 
moeda cunhada para circular na província (Vaz, J. Ferraro e Salgado, Javier, obra cit., pp. 595-
-597), figurando em toda a posterior numa ria timorense até à cunhada em 1970, última da sobe­
rania portuguesa de facto. 

* 
* * 

Pelo já citado decreto de 17 de Setembro de 1863, a "povoação de Dilly é elevada a cidade" 
Lembro que em 1769, a sede do governo (então subalterno) de Timor fora transferida de Lifão 
para Dili. 

A mais antiga fonte das armas de Dili que conheço não está infelizmente datada, mas tenho 
visto atribuí-la a cerca de 1860. É uma colecção de litografias coloridas, de autor anónimo repre­
sentando brasões de armas de cidades portuguesas (reproduzidas em fac-simile, as ultramarinas 
no Armorial do Ultramar Português, por F. P. de Almeida Langhans, Lisboa 1966); inclui o que se 
chama "Villa de Dilly". 

É acompanhada a dita gravura por legenda dizendo: "A vila de Di1ly na ilha de timor tem 
por brasão 6 alabardas atadas com uma fita azul clara tudo em fundo de prata". 

Descrição heraldicamente correcta e completa, será "de prata com uma lança do mesmo, 
hasteada de sua cor, guarnecida de franjas de ouro, com cordão e borlas de vermelho, posta em 
pala e cruzada, em aspa, por 4 alabardas de prata, hasteadas de sua cor, duas a apontar para o 
cantão superior da sinistra e as outras duas para o da dextra, tudo atado de azul". 

Creio poder interpretar como sendo uma alusão europeia ao armamento indígena ou à 
aliança de indígenas e europeus. O azul terá mensagem monárquica portuguesa. 

Produto de época de arte heráldica decadente, as ditas armas presentam o absurdo de terem 
as pontas da lança e das alabardas, de prata em fundo branco, o que é, pelo menos, uma incoe­
rência, face às leis heráldicas. 

A data de adopção destas armas não me foi possível averiguar, terá, porém de ser posterior 
à aquisição da qualidade municipal, só obtida em Setembro de 1863, pois parece que Dili não 
chegou a ser vila, mau grado a legenda da estampa referida. 

De qualquer modo anteriores a 1769 não são, de certeza. 
Creio que estas armas terão estado em vigor perto de um século. 
Em 31 de Maio de 1952, porém, o ministro do Ultramar, Sarmento Rodrigues - nesse 

momento com o gabinete precisamente em Dili - assina o seguinte "Diploma legislativo minis­
terial": 

" .. . Considerando que a cidade de Dili, pela sua categoria de capital de província do Ultramar e pelos 
seus sofrimentos e lealdade durante a ocupação estrangeira, bem merece que lhe seja atribuida a distinção 
de usar escudo de armas; 

Recordando que, em épocas recuadas, foi o sândalo branco o principal motivo da nomeada da ilha de 
Timor e que o café representa hoje a sua mais característica e importante exportação por intermédio do porto 
de Dili; 

Tendo em conta que se trata da cidade portuguesa situada mais ao Oriente, facto este que foi objecto de 
especial referência em "Os Lusíadas"; 

O Governo da República Portuguesa, pelo Ministro do Ultramar, decreta o seguinte: 
Artigo único. É concedido à cidade de Dili o direito de usar escudo de armas.como se segue: 
- Em campo vermelho uma árvore de sândalo, de prata, acompanhada de dois ramos de cafeeiro folha­

dos, troncados e frutados de verde e floridos de prata, atados em ponta com uma corrente de ouro de extre­
midades quebradas. 

Coroa mural de ouro de cinco torres. 
listeI branco com os dizeres: "O Sol logo em nascendo vê primeiro" ... " 

Como se vê, estranhamente, não é feita qualquer referência ao facto de a cidade já ter armas. 
Não conheço representação gráfica das armas de 1952, o que se explicará, pelo menos em 

parte, pela sua curta vigência. 
Antes de prosseguir devo dizer que a frase de Os Lusíadas, incorporada nestas armas, faz 

parte da estância 8, do Canto I, da dedicatória a D. Sebastião, não se refere a Timor mas sim aos 
dilatados domínios do rei de Portugal. 
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Teria sido preferível: "Ali também Timor, que o lenho manda/Sândalo, salutífero e cheiro­
so", da estância 134 do Canto X, dado incluir o nome do território. 

(As referências concretas a territórios e localidades em Os Lusíadas sugeriu alguém que 
deveriam ser motivo de orgulho para os referidos, os quais deveriam monumentalmente assi­
nalar ter sido o seu nome escrito pelo grande poeta). 

Como acima disse, as armas concedidas em 1952 tiveram curta vigência. 
Por portaria n.2 19.409, de 1 de Outubro de 1962, o ministro do Ultramar, Adriano Moreira 

,considerando ser "oportuno ratificar alguns escudos de armas de povoações do ultramar ou 
introduzir alterações na sua descrição heráldica, bem como rever ou definir a ordenação de 
outros brasões e indicar a coroa mural e os dizeres do listeI que a cada um deve caber", manda 
que sejam "concedidos, confirmados ou modificados, pela forma que vai descrita, os escudos de 
armas das povoações adiante mencionadas". 

Pelo que diz respeito à cidade de Dili, dispõe que "O escudo de armas a que se refere o arti­
go único do diploma Legislativo Ministerial n.2 1, publicado em Dili em 31 de Maio de 1952, 
passa a ser descrito nos termos seguintes: em campo vermelno "uma árvore de sândalo de prata, 
entre dois troféus atados por fita azul, debruada de prata e constituidos por quatro alabardas de 
prata, hasteadas de ouro, e um venábulo com manga de azul realçada a ouro. ListeI branco com 
os dizeres "O Sol logo em nascendo vê primeiro". 

Como se vê, a alteração - que reputo feliz - é a substituição dos ramos de cafeeiro por aqui­
lo que constituira o único elemento das primitivas armas de Dili, apenas com a pouco significa­
tiva substituição da lança por venábulo com a sua manga. 

Esta ordenação figura, quatro anos depois, na obra de Almeida Langhans, Heráldica ciência 
de temas vivos, publicada em 1966, mas sem indicação de cores, nem descrição heráldica, nem 
texto explicativo (Langhans, 1.2 vol., pp. 470 e 472). 

Em data que não foi possível averiguar, mas entre 1962 e 1966, a legenda camoniana é subs­
tituída por "Cidade de Dili". 

Seja como for, o selo do correio comemorativo do 2.2 centenário de Dili, como capital de 
Timor, editado em 1969, inclue a representação, a cores, das armas da cidade, com o listeI osten­
tando a frase de Os Lusíadas. 

Diz Almeida Langhans, a propósito das armas atribuidas por Adriano Moreira a Dili, que 
"Embora se respeitasse o ordenamento das "armas", deu-se-lhes nova descrição, mais conforme 
com a sequência das figuras heráldicas e com a clareza do seu entendimento". (Langhans, 1.º 
vol., p. 33, nota 6). 

Não é só isso. Retomou-se algo que fora abandonado e cujo conteúdo civilizacional é supe­
rior ao dos ramos de cafeeiro. 

Sensata foi a manutenção da árvore do sândalo, como o fora a sua introdução, quer numa 
perspectiva estética, quer emblemática, quer inspirando-se o ordenador de frase (não aproveita­
da) de Os Lusíadas. 

Meditando sobre a história das armas heráldicas da cidade de Dili, dos anos 60 do século 
XIX aos anos 60 do século XX, a partir de elementos que neste modesto trabalho foram compi­
lados, verificamos que a preferência foi, primeiro, para elemento de carácter civilizacional, 
depois para dois elementos de flora local (de interesse económico), e, por fim, para uma feliz 
solução de compromisso, equilibrada, artística e rica simbolicamente. 

Termino fazendo votos que não tenha vos enfastiado esta comunicação que terá apenas o 
mérito de - julgo pela primeira vez - tentar historiar as armas desse município do Extremo­
-Oriente, durante mais de duzentos anos a sede duma presença portuguesa na Oceânia. 
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Relatório da Direcção da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1995/1996 

No ano associativo de 1995/96 um dos objectivos princip ais da Direcção foi contribuir para 
a campanha de salvaguarda das gravuras do Côa; no período a que se refere este relatório a 
acção da Direcção teve como objectivos principais: 

1. Garantir a segurança da Ruínas da Igreja do Carmo, face à degradação verificada após a 
escavação do primeiro túnel do Metropolitano de Lisboa; 

2. Iniciar um projecto de remodelação do Museu do Carmo; 

3. Preparar as comemorações do centenário do fundador da Associação, Joaquim Narciso 
Possidónio da Silva; 

No que respeita à segurança das ruínas do Carmo, após prolongadas negociações com a 
administração do Metropolitano de Lisboa, acompanhadas de uma campanha lançada pela 
Associação, sob o lema "Salve-se o Carmo!", a qual teve grande receptividade junto da opinião 
pública e dos principais orgãos de comunicação social, e culminou com a visita às ruínas de Sua 
Excelência o Primeiro Ministro, Eng. António Guterres, do Ministro das Obras Públicas e do 
Planeamento e Administração do Território, Eng. João Cravinho, do Ministro da Cultura, Prof. 
Manuel Carrilho, de vários Secretários de Estado e outras individualidades, foi assinado em 
Fevereiro um contrato com aquela empresa. Nos termos desse contrato o Metropolitano de 
Lisboa comprometeu-se, nomeadamente, a: 

1. Promover e financiar obras de consolidação e limpeza de todo o monumento; 

2. Responsabilizar-se por quaisquer danos eventualmente resultantes das obras de constru­
ção e exploração dos dois túneis; 

3. Compensar a Associação por perda de receitas durante o período de encerramento do 
Museu para obras; 

4. Custear as escavações arqueológicas das áreas em que será necessário realizar perfura­
ções para colocação de instrumentação, as quais decorreram de Fevereiro a Abril; 

5. Custear o empacotamento e protecção in loco do espólio do Museu; 

6. Aceitar um representante desta Associação na Comissão Técnica de Acompanhamento 
das Obras, tarefa de que foi incumbido o Eng. Monge Soares. 

Aproveitando o facto de o Museu encerrar para obras durante alguns meses, a Direcção 
decidiu tomar medidas no sentido de se concretizar uma primeira fase do processo de renova­
ção do mesmo. Na realidade, o Museu do Carmo, que constitui o principal património e fonte 
de rendimento da Associação, encontra-se, há já longos anos, num estado muito deficiente, no 
que respeita ao inventário, segurança, estado de conservação, apresentação e divulgação do seu 
abundante e variado acervo, apesar dos esforços feitos pelos anteriores presidentes no sentido 
de por cobro a esta situação. Nesse sentido, o Presidente da Direcção cessante solicitou à Dr.il 

Maria Luisa Abreu Nunes a elaboração de um plano para esse efeito, à semelhança do que já 
acontecera logo no início do mandato anterior, em Outubro de 1990, quando exercia as funções 
de Vice-Presidente, e no início do mandato ora interrompido, em Outubro de 1994. Porém, 
apesar do compromisso formal que a referida consócia havia assumido ao aceitar integrar a 
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Direcção cessante de o fazer apenas com o objectivo de assegurar a renovação do Museu, tal 
plano nunca viria a ser apresentado. 

Entretanto, havia também sido solicitado à Dr.d Luisa Abreu Nunes que contactasse um 
arquitecto com experiência de projecto em museus, no sentido de apresentar uma proposta de 
renovação do Museu do Carmo, orientada no sentido de valorizar as suas colecções, sem lhe reti­
rar o seu carácter de museu romântico, que lhe confere a sua especificidade. 

Passado quase um ano sobre o inicio do seu mandato, em Outubro de 1995 a Dr.d Luísa 
Abreu Nunes informou a Direcção que, apesar de se ter deslocado ao Museu como arquitecto 
que havia feito o projecto de renovação do Museu de Arte Popular, não conseguiu que este apre­
sentasse uma proposta de intervenção no Museu do Carmo. Nestas circunstâncias, foi decidido 
solicitar uma proposta de intervenção ao gabinete "Recupere", constituído por arquitectos com 
larga experiência de intervenção em monumentos classificados e em projectos museológicos. 
O referido gabinete, após várias visitas ao Museu do Carmo, e uma reunião de trabalho com a 
Dr.ll Luísa Abreu Nunes no Museu de Arte Popular, em qu~ participou também o Presidente da 
Direcção, apresentou uma proposta, a qual foi aprovada pela Direcção e submetida à apreciação 
do Conselho Fiscal. 

Tendo em consideração o reduzido tempo disponível, foi decidido confinar a renovação do 
Museu do Carmo aos seguintes aspectos: 

1. Alteração da zona de entrada do Museu, de modo a torná-la mais funcional e atraente 
para os visitantes; 

2. Alteração das instalações sanitárias, de modo a torná-las mais higiénicas e funcionais, e a 
permitirem a separação das zonas destinadas respectivamente ao pessoal do Museu, ao público 
masculino e ao público feminino; 

3. Substituição das vitrinas, que são pouco atractivas e funcionais, e não dispõem de segu­
rança, nem de iluminação; 

4. Substituição da iluminação das Capelas e da nave, de modo a permitir uma melhor valo­
rização do edifício e do acervo museológico; 

Dado que o Museu do Carmo não dispõe actualmente de um inventário actualizado das 
peças que constituem o seu abundante e variado acervo, nem ficheiro fotográfico das mesmas, 
foi solicitada a colaboração do IPM (Instituto Português de Museus) no sentido de colmatar essas 
lacunas, numa acção prontamente realizada, sem qualquer dispêndio para a Associação, inte­
grada no programa de inventário do património cultural móvel. 

Como entretanto se tivesse verificado a necessidade de proceder à limpeza e ao restauro de 
algumas peças mais importantes do acervo do Museu, com especial destaque para o túmulo de 
D. Fernando I, que se encontra coberto com um produto de coloração acastanhada, resultante de 
uma moldagem deficiente, feita há cerca de 50 anos; para o busto atribuído a D. Afonso Henri­
ques, enegrecido e ainda coberto de látex, resultante também de uma moldagem deficiente, feita 
para a Europália, em 1992; para as estátuas de madeira de S. Roque e de Santo António, cobertas 
de excrementos de pombo, para as estátuas de pedra de Santa Catarina e da Virgem Maria e para 
o conjunto escultórico que pertenceu ao túmulo de D. Mariana de Aústria, da autoria de 
Machado de Castro, peças muito enegrecidas pelo pó, solicitaram-se propostas a vários técnicos 
de conservação e restauro, com larga experiência de trabalho no Instituto José de Figueiredo e 
noutras instituições idóneas, nacionais e estrangeiras, as quais foram oportunamente aprovadas 
em reunião de Direcção e submetidas à apreciação do Conselho Fiscal. 

Dado que os postais que estavam à venda no Museu antes do seu encerramento para obras, 
eram escassos e de má qualidade, a Direcção decidiu mandar fotografar as peças mais impor­
tantes do Museu, bem como o próprio edifício, e encarregar um designer de editar uma colecção 
de postais de qualidade, a fim de estarem disponíveis aquando da reabertura do Museu. O res­
pectivo orçamento foi também enviado ao Conselho Fiscal. 
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No que respeita à Biblioteca, além da actualização do ficheiro das obras recebidas por ofer­
ta ou permuta, foram ainda adquiridas algumas obras do século XVIII, referentes à vida e obra 
do fundador do Convento do Carmo, D. Nuno Álvares Pereira. 

Tendo em consideração a necessidade de, por um lado, se avaliar o estado de conservação 
das obras mais antigas e valiosas que a integram e a melhor forma de as proteger durante o perí­
odo em que decorrerem as obras de consolidação e limpeza do edifício, e por outro de a dotar 
de meios informáticos que permitam a sua dinamização e integração na base nacional de dados 
bibliográfico, foi decidido solicitar um parecer à Dr. iI Luísa Cabral, Assessora Principal e antiga 
Vice-Directora da Biblioteca Nacional de Lisboa, o qual se anexa ao presente relatório. 

No que respeita às comemorações do centenário da morte do fundador da Associação, Arq. 
Joaquim Narciso Possidónio da Silva, prosseguiram os trabalhos da Comissão nomeada para o 
efeito em 1995. Devido às obras que actualmente decorrem nas Ruínas do Carmo, não foi possí­
vel realizar a Sessão solene inicialmente prevista para o passado dia 24 de Março. Quanto ao 
colóquio previsto para o início do mês de Novembro, para o qual se conta já com a participação 
de cerca de uma dezena de investigadores, nomeadamente dos Profs. José Augusto França e A. 
H. de Oliveira Marques, prevê-se que a sua realização tenha lugar na Sede da Associação dos 
Arquitectos Portugueses, em Lisboa. No que respeita à exposição bio-bibliográfica, após várias 
tentativas no sentido de se encontrarem locais apropriados e disponíveis, está-se actualmente a 
estudar a hipótese de a mesma vir a ter lugar na Galeria D. Luís, no Palácio Nacional da Ajuda. 

Durante este período foram ainda aprovados, depois de ouvidas as respectivas secções dois 
novos sócios, a quem se dão as boas vindas. 

A terminar, só nos resta lamentar que, mais uma vez, o esforço realizado pela maior parte 
da direcção, no sentido de re-dignificar o Museu do Carmo, procurando assim corresponder ao 
anseio manifestado pela maior parte dos nossos associados, não tenha sido compreendido, pre­
cisamente pelos elementos dos corpos gerentes com maior responsabilidades profissionais no 
âmbito da museologia. 

Lisboa, 6 de Maio de 1996 

o Presidente O Tesoureiro O Secretário 

(J . Morais Arnaud) (A. Monge Soares) (JOãO Muralha) 
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Relatório da Secção de Pré-História 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1995/1996 

Visto que esta Direcção apenas tornou posse em 11 de Abril de 1996, este Relatório irá repor­
tar-se apenas aos meses de Abril a Julho de 1996. 

Assim, foi decidido, em face das alterações verificadas ao nível da Direcção da Associação 
e das obras que ocorrem na nossa sede, cancelar a realização das VI Jornadas Arqueológicas. 

No dia 23 de Maio realizou-se urna conferência pelos Drs. Amílcar Guerra e Carlos Fabião 
com o título "Mesas do Castelinho - Almodôvar" e no dia 20 de Junho urna conferência do Dr. 
João Pedro Ribeiro denominada "Aspectos metodológicos da indústria Acheulense do Casal do 
Azemel" . 

Em virtude da substituição verificada na Direcção da Associação, e segundo os estatutos, 
esta Direcção da Secção está igualmente demissionária pelo que foram marcadas novas eleições 
para o dia 25 de Julho de 1996 pelas 18.30horas. 

A Mesa da Secção 
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Entre 26 de Outubro de 1995 e 7 de Maio de 1996, a Secção de História reuniu nove vezes, 
a saber: 

26 de Outubro - "Um Cruzeiro fálico na região de Vilar de Perdizes" e A sepultura mista 
páleo-cristã da Carapeta-Avis, ambas pelo Dr. Fernando Rodrigues Ferreira. 

Nesse mesmo dia decorreu uma sessão comemorativa do 8.11 Centenário do Nascimento de 
Santo António, com a apresentação dos seguintes trabalhos "Santo António, Doutor Evangélico" 
pelo Padre Henrique Rema, "Santo António, o milagreiro popular. Alguns exemplos de orações 
em Portugal e na Urubanda brasileira" pelo Dr. Luís Lopes, e "Algumas palavras sobre o uso 
das armas heráldicas dos Bulhões no culto religioso de Santo António" pelo Dr. Francisco Simas 
Alves de Azevedo. 

17 de Novembro - Apresentação de um vídeo sobre a Invasão Japonesa em Timor pelo 
Padre Dr. Apolinário Guterres. 

7 de Dezembro - "D. João de Cândia e os conventos de Telheiras e do Carmo", pelo Dr. 
Fernando Andrade Lemos. 

17 de Janeiro - "O Chiado de José Maria", pelo Dr. Vítor Vladimiro Ferreira. 

5 de Março - Visita às escavações na Igreja do Carmo. 

2 de Abril- Reflexão sobre a importância dos estudos osteológicos como complemento dos 
estudos históricos", pelo Dr. Luís Lopes. 

16 de Abril- "A Lisboa de Eça de Queirós" pelo Dr. Francisco Santana. 

7 de Maio - "A Geração Coimbrã de Eça de Queirós - Mestres, Estudantes, Revoluções", 
pelo Dr. Joaquim Parro. 

Lisboa, 17 de Junho de 1996 
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Relatório da Comissão de Estudos Olisiponenses 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1995/1996 

Entre 14 de Novembro de 1995 e 21 de Maio de 1996, a Comissão de Estudos Olisiponenses 
reuniu cinco vezes, a saber: 

14 de Novembro - Não foi apresentada a comunicação agendada por ausência do orador. 

7 de Dezembro - "Apontamentos avulsos sobre o Cemitério do Alto de S. João" pela Dr.i! 
Maria Cristina Neto. 

13 de Fevereiro - "Os Alves de Azevedo, uma família na história de Lisboa" pelo Dr. 
Francisco Simas Alves de Azevedo. 

19 de Março - Visita às escavações na Igreja do Carmo. 

21 de Maio -" Arqueologia Industrial na Toponímia Lisbonense" pelo Dr Francisco Santana. 

Não obstante a sensibilização junto dos vogais, continua uma frequência baixissima às reu-
niões, muito pouco motivadora de novas colaborações. 

Lisboa, 18 d e Junho de 1996. 
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Relatório de Actividades da Comissão de Heráldica, ano académico de 1.10.1995 a 31.07.96. 

1- Realizaram-se 13 sessões, mensais ou bimensais, com a duração média de 2 horas. 

2- Nos termos estatutários, foram efectuadas eleições, com reeleição da Mesa. 

3- Foram analisados 182 processos, com média de 14 processos por sessão. 

4- Foram emitidos 254 Pareceres e escritas 380 cartas. 

5- Pessoalmente, por telefone, por carta, por circular e pelo belinógrafo foram prestadas 
informações pelo secretariado quanto aos trâmites dos processos e seus pontos de situação. 

6- Além da apreciação de processos de autarquias (Câmaras e Juntas) nos termos da Lei 
n.2 53/91 de 7 de Julho, foram apresentados e discutidos vários outros assuntos relacionados 
com Heráldica, tanto nacional corno internacional. Foram feitas várias ofertas de postais, selos, 
desenhos, galhardetes, medalhas, para a Comissão, nomeadamente pelo seu Vice-Presidente. 

7- No período a receita foi de 6,560 contos. A maior vertente das despesas foi da parte admi­
nistrativa e de remuneração dos relatores dos processos. 

8- Para todas as reuniões foram enviadas convocatórias com conhecimento prévio à Secre­
taria-Geral. 

o secretário administrativo 
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No período a que se refere este relatório a acção da Direcção teve corno objectivos princi­
pais: 

1 - Garantir a segurança das ruínas da Igreja do Convento do Carmo e do espólio do Museu 
face à degradação verificada nos últimos dois anos; 

2 - Desenvolver uma primeira fase do projecto de remodelação do Museu do Carmo e das 
instalações de apoio da Associação; 

3 - Comemorar o centenário da morte do fundador da Associação, Joaquim Narciso Possi­
dónio da Silva. 

No que respeita à segurança das ruínas e do espólio do Museu do Carmo, prosseguiram os 
contactos com a Administração do Metropolitano de Lisboa, e com a Comissão de Acompanha­
mento das obras, através do representante da Associação, Eng. António Monge Soares. Desses 
contactos, resultou a consolidação dos alicerces das capelas com dezenas de microestacas de aço 
e cimento, e a limpeza e preenchimento da numerosas fissuras existentes nas paredes das capelas 
e do transepto, decorrendo neste momento contactos ao mais alto nível no sentido de se conse­
guir também a limpeza e consolidação da totalidade do edifício. 

Devido a necessidade de se proceder à realização de sondagens para colocação de instru­
mentação e para consolidação das fundações de vários locais da antiga Igreja do Carmo, as quais 
iriam afectar as sepulturas e outros vestígios arqueológicos existentes no subsolo, a Direcção, 
correspondendo à disponibilidade manifestada por vários consócios da Secção de História, con­
vidou o Dr. Rodrigues Ferreira, arqueólogo com vasta experiência de escavação em contextos 
semelhantes, na Igreja de S.Vicente de Fora, a dirigir as escavações arqueológicas de todas as 
áreas que viriam a ser afectadas pelas obras de consolidação da antiga Igreja do Carmo. Dada a 
previsível abundância de ossos humanos, foram também agregados à equipa a Dr.a Maria 
Cristina Santos, Vice-Presidente da Secção de História, que já havia participado na escavação do 
carneiro de uma das capelas, realizada pelo Dr.2 Cunha Serrão nos anos 70, bem como o biólo­
go Dr. Luís Lopes, entretanto admitido como sócio. Dessas escavações, que depois se estende­
ram a todas as capelas que ainda não haviam sido escavadas, resultaram importantes achados, 
entre os quais se destaca a presumível sepultura de D. Nuno Alvares Pereira, e numerosos objec­
tos, que muito valorizaram o já riquíssimo acervo do Museu do Carmo. 

Aproveitando o facto de o Museu encerrar para obras durante mais de um ano, a Direcção 
encarregou o gabinete "Recupero", constituído por arquitectos com larga experiência de inter­
venção em monumentos classificados e em projectos museológicos, a apresentar um estudo pré­
vio da remodelação da entrada, das torres e das instalações sanitárias. O referido gabinete, após 
várias visitas ao Museu do Carmo, e trocas de impressões com os membros da Direcção, apre­
sentou o referido estudo prévio no passado mês de Maio, o qual foi submetido à aprovação da 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, que por sua vez o submeteu à aprecia­
ção do Instituto Português do Património Arquitectónico, que emitiu um parecer favorável. 
Passou-se assim à fase de projecto de execução, que se concluiu no corrente mês de Outubro. 
Espera-se assim poder iniciar as obras ainda antes do final do corrente ano civil. 

Tendo em consideração o reduzido tempo disponível, foi decidido confinar a renovação do 
Museu do Carmo aos seguintes aspectos: 
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1- Remodelação da zona de entrada do Museu, de modo a torná-la mais funcional e atraen­
te para os visitantes; 

2 - Remodelação das instalações sanitárias, de modo a torná-las mais higiénicas e funcionais, 
e a permitirem a separação das zonas destinadas, respectivamente, ao pessoal do Museu, ao 
público masculino e ao público feminino; 

3 - Remodelação com vista a um melhor aproveitamento das duas torres que ladeiam a 
entrada, os únicos espaços actualmente disponíveis para apoio às actividades da Associação. 

A remodelação do resto do Museu, dada a sua maior complexidade, e dependência da 
entrega pela GNR do espaço subjacente à actual sala de sessões foi deixada para uma segunda 
fase, a iniciar dentro em breve, quando o acesso ao acervo do Museu estiver restabelecido. 

A fim de preparar a limpeza e o restauro de algumas das peças mais importantes do acer­
vo do Museu, para a sua reabertura, prevista para 1998, a Direcção solicitou um orçamento a 
uma equipa de técnicos de conservação e restauro, com larga experiência de trabalho no 
Instituto José de Figueiredo e noutras instituições idóneas, nacionais e estrangeiras, o qual será 
submetido dentro em breve à apreciação do Conselho Fiscal. 

No que respeita à Biblioteca, a qual se encontra temporariamente empacotada e inacessível, 
na sala de sessões, devido às obras de consolidação e restauro do resto do edifício, não foi pos­
sível desenvolver qualquer actividade no ano académico ora findo. Devido à falta de espaço, 
também não se promoveram novas permutas, nem se julgou oportuno proceder à aquisição de 
novas obras. 

Em relação ao Arquivo, procedeu-se à primeira fase da sua organização, a qual consistiu na 
identificação do espólio existente, tendo-se verificado que existem grandes lacunas e perdas, 
devido a muitos anos de desinteresse e abandono. Deve-se salientar que esta meritória tarefa foi 
desempenhada a título gracioso, com a maior competência e zelo, pelo nosso estimado consócio 
José Joaquim Fernandes Gomes, a quem a Direcção propõe um voto de louvor. 

No que respeita às comemorações do centenário da morte do fundador da Associação, 
Arquitecto Joaquim Possidónio Narciso da Silva, prosseguiram os trabalhos da Comissão no­
meada para o efeito em 1995, presidida pelo nosso estimado consócio Dr. Francisco Santana, os 
quais culminaram num Colóquio que teve lugar no dia 23 de Novembro de 1996, no auditório 
da Associação dos Arquitectos Portugueses, tendo contado com a participação de cerca de uma 
dezena de investigadores. 

A Direcção ouvido o Conselho Fiscal, deu também apoio à realização do Colóquio Interna­
cional sobre Cerâmica Campaniforme, organizado pela Secção de Pré-História, com a participa­
ção de numerosos investigadores nacionais e estrangeiros. 

Em 1996/97 foi solicitado o parecer da Direcção por parte de várias entidades, nomeada­
mente pelo Senhor Ministro da Cultura, em relação à instalação do Instituto Português de 
Arqueologia e ao decreto-lei sobre Carreiras Específicas da Arqueologia, e pela Comissão Insta­
ladora do Instituto Português de Arqueologia, em relação à respectiva lei orgânica, e a outros 
documentos relacionados com a actividade arqueológica. 

Nesse mesmo período, a Direcção estabeleceu também contactos com outras entidades ofi­
ciais, nomeadamente com os Gabinetes do Senhor Primeiro Ministro e dos Senhores Ministros 
da Economia, Planeamento e da Administração do Território, Administração Interna, e da 
Cultura, e ainda da Direcção do Instituto Português do Património Arquitectónico e do Instituto 
Português de Museus, no sentido de conseguir apoios para a consolidação e valorização das 
Ruínas e do Museu do Carmo. 

Durante este período foram ainda aprovados, depois de ouvidas as respectivas secções, sete 
novos sócios. A quem se dão as boas vindas. 

Cumpre finalmente informar que, em Maio de 1997, o vice-presidente da Direcção, Eng. 
Monge Soares, solicitou dispensa das funções que vinha desempenhando com a maior dedica­
ção e zelo, por Ter sido nomeado subdirector do recém criado Instituto Português de Arqueo­
logia, funções que considerou incompatíveis com o cargo que exercia nesta Associação, não 
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tendo tido qualquer êxito os esforços desenvolvidos no sentido de o demover dessa intenção. 
Continuou, porém, a pedido da Direcção a assegurar a representação da Associação junto da 
Comissão Técnica de Acompanhamento das Obras do Metropolitano de Lisboa na área do 
Carmo. 

Lisboa 13 de Outubro de 1997 

O Presidente O Tesoureiro O Secretário 

(J. Morais Amaud) o. Baptista Domingos) o. Bugalhão) 
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A secção de Pré-História da Associação dos Arqueólogos Portugueses teve imensa dificul­
dade em desenvolver este ano uma actividade constante e regular, apesar das facilidades que as 
instalações do auditório do «Metro» nos oferecem, mas o facto de se situarem muito distantes do 
local de reunião habitual e os acessos, que uma travessia de Lisboa complica, talvez estejam na 
base da reduzida actividade deste ano. 

Tivemos ainda vários contratempos, como a chuva torrencial que se abateu sobre Lisboa no 
dia da reunião agendada para Dezembro, com o Prof. Sena Martinez, que inclusivamente ava­
riou a instalação eléctrica, tendo a estação do Alto dos Moinhos sido fechada, e o auditório tam­
bém ficado sem luz. Caso idêntico se verificou hoje, dia 2 de Junho, pelo nos encontramos aqui, 
nesta sala do Museu Nacional de Arqueologia, gentilmente oferecida para esta reunião pelo seu 
Director, e Sócio desta Secção, Dr. Luís Raposo, a quem expressamos o nosso agradecimento. 

A actividade que mais se salienta nesta Secção foi a realização da Mesa Redonda sobre o 
Campaniforme, que se revestiu do maior interesse científico e social, por iniciativa da signatária, 
do Engenheiro António Monge Soares e Professor Doutor João Luís Cardoso, que passo a relatar: 

O colóquio ou Mesa Redonda sobre «O Campaniforme - novos contributos para a sua rein­
terpretação» realizou-se nos dias 9 e 10 de Maio de 1997, contando com a colaboração da Câmara 
Municipal de Oeiras e da Universidade do Algarve, a quem expressamos os nossos agradeci­
mentos. A Secção de Pré-História teve a honra de convidar os professores estrangeiros Christian 
Strahm, Julie Roussot-Laroque, Victor Hurtado e Michael Kunst, respectivamente da Univer­
sidade de Freiburg, da Universidade de Bordéus, da Universidade de Sevilha e do Instituto 
Arqueológico Alemão, especialistas mundiais do campaniforme, e os professores e investigado­
res portugueses que tem contribuído com dados novos e recentes para o problema em causa, 
nomeadamente Susana Oliveira Jorge, Maria de Jesus Sanches, Sena Martinez, Raquel Vilaça, 
Domingos da Cruz, José Morais Arnaud, António Monge Soares, João Luís Cardoso. 

A Presidente da Secção, Teresa Júdice Gamito, abriu o colóquio com um apanhado geral 
sobre o ponto da situação, referindo a investigação sobre o Campaniforme e os diferentes posi­
cionamentos dos investigadores internacionais bem como o papel desempenhado pela Univer­
sidade de Freiburg, introduzindo, simultaneamente, os oradores e situando os seus contributos 
neste tema de investigação. Seguiu-se uma sequência lógica de comunicações de Norte para Sul 
de Portugal. De salientar o contributo e a novidade da comunicação de Susana Oliveira Jorge e 
Maria de Jesus Sanches sobre o Campaniforme no Norte de Portugal, onde se julgava não exis­
tirem vestígios deste fenómeno; o interesse da comunicação de Chritian Strahm, sobre o posi­
cionamento actual dos diversos investigadores europeus; as escavações recentes na Beira 
Interior por Sena Martinez; a importância do Zambujal e os novos contributos que as recentes 
escavações de Michael Kunst, neste importantíssimo sítio arqueológico, nos trouxeram; as recen­
tes escavações nos povoados da Extremadurqa espanhola e a sua problemática, por Victor 
Hurtado; o importante povoado aberto de Porto Torrão, por José Morais Arnaud, a sua impor­
tância e semelhança com os povoados da Extremadura; as escavações do Castro de Leceia, com 
a localização específica das habitações campaniformes que ali se encontram e as novas datações 
absolutas obtidas, foram objecto da comunicação de António Monge Soares e João Luís Cardoso; 
e finalmente a transição do Campaniforme para a Idade do Bronze Inicial, desenvolvida por Julie 
Roussot-Laroque. A sessão terminou com animada discussão sobre os diversos problemas abor-
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dados e as conclusões gerais da reunião, apresentadas por Teresa Júdice Gamito, foram aprova­
das por unanimidade, esperando-se, com o maior interesse a publicação desta reunião pela 
Associação dos Arqueólogos Portugueses. No dia seguinte realizou-se uma visita de estudo ao 
Castro de Leceia e Museu de Castro Guimarães, terminando com um almoço em Cascais, que 
todos apreciaram. 

Não foi possível realizar as VI Jornadas, como inicialmente nos propusemos no nosso plano 
de actividades, pelas mesmas razões acima apresentadas, mas esperamos que o próximo ano 
académico nos permita regressar à actividade normal da Secção, na sede da Associação. 

Lisboa, 2 de Junho de 1997 
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Entre 17 de Junho de 1996 e 20 de Maio de 1997, a Secção de História reuniu seis vezes com 
as seguintes ordens de trabalhos: 

17 de Junho de 1996 - Três temas. Os Cristãos-Novos, o Infante D. Henrique e as "Cartas 
Portuguesas" - Dr. Guilherme d'Oliveira Santos. 

2 de Julho de 1996 - Nota sobre alguns aspectos os teológicos da Capela dos Ossos de 
Alcantarilha - Drs. Maria Cristina Neto e Luís Lopes. 

19 de Novembro de 1996 - Um exemplar raro e talvez único de D. Quixote de La Mancha­
Guilherme d'Oliveira Santos. 

28 de Janeiro de 1997 - Os antigos povos do Algarve - Coronel Mário Mendoça Frazão. 

27 de Fevereiro de 1997- Lembrando o pc Domingos Maurício Gomes dos Santos, S.J. (1896-
-1978) - Dr. Francisco Santana. 

20 de Maio de 1997 - Historial das Cédulas de Portugal e respectivo Inventário da Colecção 
da AAP. - Dr. Nestor Fatia Vital, e leitura do relatório. 

No dia 17 de Junho de 1996 foi eleita a mesa da Secção, como segue: 
Presidente - Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo. 
Vice-Presidente - Dr. ll Maria Cristina Neto. 
Secretária - Dr. ii Maria Filomena Lopes Barros. 

Lisboa, 20 de Maio de 1997 

Maria Cristina Neto 
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Relatório da Comissão de Estudos Olisiponenses 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1996/1997 

Entre 18 de Junho de 1996 e 7 de Abril de 1997, a Comissão de Estudos Olissiponenses reu-
niu cinco vezes, com as seguintes ordens de trabalhos: 

18 de Junho de 1996 - Deambulando com Possidónio da Silva - Dr. Francisco Santana. 

5 de Novembro de 1996 - A Praça de Touros da Horta da Cera - Dr. Francisco Santana. 

4 de Fevereiro de 1997 - Algumas pedras de armas de Lisboa omissas em obras da especia­
lidade - Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo. 

3 de Abril de 1997 - Casas dos Templários e dos Hospitalários em Lisboa - Sr Eduardo 
Sucena. 

7 de Abril de 1997 - Do Bronze Final à Idade do Ferro na Região de Lisboa - a síntese pos-
sível- Dr. João Luís Cardoso. 

20 de Maio de 1997 - Leitura do relatório. 

No dia 18 de Junho de 1996 foi eleita a Mesa da Comissão, como segue: 
Presidente - Dr. António Manuel Dias Diogo. 
Vice-Presidente - Dr. Joaquim Parro. 
Secretária - Dr.a Maria Cristina Neto. 

Lisboa, 20 d e Maio de 1997 

Maria Cristina Neto 
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Relatório da Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Ano associativo de 1996/1997 

A Comissão prosseguiu os seus trabalhos com normalidade durante o ano académico de 
1996/1997, com a presença dos oito membros que a constituem. 

Foram realizadas 12 sessões, em que foram analisados processos referentes a Municípios, 
Freguesias e pessoas colectivas de utilidade pública administrativa. 

Destacam-se os estudos efectuados para a bandeira da Associação dos Arqueólogos Portu­
gueses e para a bandeira da Academia Portuguesa de História. 

Durante o ano foram emitidos 400 Pareceres e a receita-se cifrou-se em 8 140 contos 
Além da apreciação de processos, foram considerados e discutidos outros assuntos: apre­

sentação, apreciação e críticas de obras sobre Heráldica, publicadas em Portugal e no estrangei­
ro; oferta de selos, postais e mini-estandartes para a colecção da Comissão; estudo de pedras de 
armas a pedidos de museus, autarquias e outras entidades; prestação de assitência e informação 
sobre Heráldica a entidades nacionais e estrangeiras. 

Continuou a registar-se a boa colaboração da Direcção Geral da Administração Autárquica, 
do Ministério do Equipamento, Planeamento e Administração do Território. 

Lisboa, 10 de Julho de 1997 

o secretário administrativo 
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